
 

 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOAS 

FACULDADE DE DIREITO – FDA 

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO – PPGD 

CURSO DE MESTRADO EM DIREITO 

 

PLANO DE DISCIPLINA 

1 

NOME DA DISCIPLINA: TRIBUTAÇÃO, FINANÇAS PÚBLICAS E A LINGUAGEM DO DIREITO. CÓDIGO:  

 

CONDIÇÃO DA DISCIPLINA:  [  ] Obrigatória          [X] Eletiva CARGA HORÁRIA: 45h 

EMENTA: 1 – SISTEMA DE REFERÊNCIA. DIREITO E LINGUAGEM. NORMA JURÍDICA: TEXTO E NORMA. 2 - 

PRINCÍPIOS JURÍDICOS E NORMA JURÍDICA. 3 - O PROBLEMA DO SISTEMA DE REFERÊNCIA: SISTEMA DO DIREITO 

POSITIVO E SISTEMA DA CIÊNCIA DO DIREITO. DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO E A DEFINIÇÃO DO CONCEITO 

DE “TRIBUTO”. 4 - TEORIA DA NORMA TRIBUTÁRIA. 5 - FINANCIAMENTO DO ESTADO E ATENDIMENTO DAS 

NECESSIDADES PÚBLICAS (DOS DIREITOS): ESPÉCIES TRIBUTÁRIAS E OUTRAS RECEITAS PÚBLICAS. FISCALIDADE 

E EXTRAFISCALIDADE.  6 - DEFINIÇÃO E AXIOMAS DO SISTEMA TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO: INTERPRETAÇÃO, 

VALIDADE, VIGÊNCIA DAS NORMAS TRIBUTÁRIAS E FINANCEIRAS. CONSTUTUIÇÃO FINANCEIRA: FINANÇAS 

PÚBLICAS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ATIVIDADE FINANCEIRA E DIREITOS FUNDAMENTAIS. REGIME JURÍDICO DO 

ORÇAMENTO PÚBLICO. PERFIL CONSTITUCIONAL DAS LEIS ORÇAMENTÁRIAS 7 - ELEMENTOS DO SISTEMA 

CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO: SISTEMA, COMPETÊNCIA E PRINCÍPIOS NO ÂMBITO DO DIREITO 

TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO. ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. RELAÇÃO 

ENTRE LEIS ORDINÁRIAS DO ORÇAMENTO E AS NORMAS GERAIS. DECLARAÇÃO DE CONSTITUCIONALIDADE E 

REVOGAÇÃO. 

OBJETIVO GERAL: O objetivo do curso é estudar a tributação e as finanças públicas e os seus desdobramentos na 

experiencia jurídica. Os temas, bem como os modelos da dogmática jurídica que os expressam, serão tratados com fundamento 
nos instrumentos teóricos oferecidos pelas teorias da linguagem, com a finalidade de estabelecer as conexões existentes entre 
a tributação e as finanças públicas. Deste modo, busca-se relacionar as repercussões entre a tributação e as finanças públicas, 
com o apoio de um modelo teórico definido, aproximando o direito tributário do direito financeiro.  

OBJETIVO ESPECÍFICO: Identificar como o tema é versado na ciência e na jurisprudência, bem como fornecer uma crítica 

a partir do sistema de referência indicado. Utilizar os elementos da teoria geral do direito e da teoria da linguagem com a 
finalidade de construir novos argumentos para a compreensão da tributação e das finanças públicas, possibilitando, assim, uma 
melhor operacionalização da experiência jurídica. Compreender que a destinação dos recursos públicos, provenientes da 
receita pública, ocorre por meio do orçamento público, que visa atender as obrigações públicas previstas no texto constitucional. 
Assim, busca-se ampliar o universo jurídico para, consequentemente, promover o desenvolvimento das possibilidades do 
controle da atividade financeira do Estado. 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 
1ª PARTE: TEÓRICA: o começo. 

1. MÉTODO E SISTEMA DE REFERÊNCIA; 2. LINGUAGEM JURÍDICA: DIREITO E LINGUAGEM; 3. NORMA JURÍDICA: 
TEXTO E NORMA. PRINCÍPIOS JURÍDICOS: NORMA JURÍDICA? 
2ª PARTE: TRIBUTAÇÃO E FINANÇAS PÚBLICAS: o encontro: direito tributário e direito financeiro. 

4. O PROBLEMA DO SISTEMA DE REFERÊNCIA: SISTEMA DO DIREITO POSITIVO E SISTEMA DA CIÊNCIA DO DIREITO; 
DIREITO TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO E A DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE “TRIBUTO”. TEORIA DA REGRA-MATRIZ DE 
INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA; 5. FINANCIAMENTO DO ESTADO E ATENDIMENTO DAS NECESSIDADES PÚBLICAS (DOS 
DIREITOS): ESPÉCIES TRIBUTÁRIAS E OUTRAS RECEITAS PÚBLICAS. FISCALIDADE E EXTRAFISCALIDADE; 6. 
DEFINIÇÃO E AXIOMAS DO SISTEMA TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO: INTERPRETAÇÃO, VALIDADE, VIGÊNCIA DAS 
NORMAS TRIBUTÁRIAS E FINANCEIRAS. REGIME JURÍDICO DO ORÇAMENTO PÚBLICO; 7. ELEMENTOS DO SISTEMA 
CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO: SISTEMA, COMPETÊNCIA E PRINCÍPIOS NO ÂMBITO DO DIREITO 
TRIBUTÁRIO E FINANCEIRO. 8. ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA. COMPETÊNCIA CONCORRENTE. RELAÇÃO 
ENTRE LEIS ORDINÁRIAS (PPA-LDO-LOA) E NORMAS GERAIS. CONTROLE ORÇAMENTÁRIO. DECLARAÇÃO DE 
CONSTITUCIONALIDADE, REVOGAÇÃO E SEUS REFLEXOS NORMATIVOS. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 
ABBAGNANO, Nicola. Dicionário de filosofia. Tradução de Alfredo Bosi. São Paulo: Mestre Jou, 1982. 
ACOSTA, Eugenio Simon. El derecho financiero y la ciencia jurídica. Bolonia: Publicaciones del Real Colegio de España, 

1985. 
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